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• Nesta prova, faça o que se pede, usando, caso deseje, os espaços para rascunho indicados no presente caderno. Em seguida, 

transcreva os textos para o CADERNO DE TEXTOS DEFINITIVOS DA PROVA ESCRITA DISCURSIVA P3, nos locais 
apropriados, pois não será avaliado fragmento de texto escrito em local indevido. 

• Qualquer fragmento de texto além da extensão máxima de linhas disponibilizadas será desconsiderado. Também será 

desconsiderado o texto que não estiver escrito na(s) folha(s) de texto definitivo correspondente(s). 

• No Caderno de Textos Definitivos, a presença de qualquer marca identificadora nos espaços destinados à transcrição dos textos 

definitivos acarretará a anulação da sua prova escrita discursiva. 

• Em cada questão, ao domínio do conteúdo serão atribuídos até 2,00 pontos, dos quais até 0,10 ponto será atribuído aos quesitos 
correção da linguagem, clareza da exposição, sequência lógica de raciocínio e qualidade da argumentação, de maneira que a cada 

um destes será atribuído até 0,025 ponto. 
 

-- PROVA ESCRITA DISCURSIVA P3 -- 
 

QUESTÃO 1  
 

“Os direitos humanos encontram um lugar desconfortável no texto da lei, nacional ou 
internacional.” 

Costas Douzinas. O fim dos direitos humanos. São Leopoldo: UNISINOS, 2009, p. 373. 

 
“A ‘validade’ dos direitos humanos para o pensamento jurídico e social contemporâneo tem 

um duplo sentido: em primeiro lugar, porque eles têm a pretensão de serem válidos factualmente, 
sendo a sua validade assegurada pela sanção pública; mas também pretendem ter uma 
legitimidade própria através de uma justificação racional de sua positividade.” 

Vicente de Paulo Barreto. O fetiche dos Direitos Fundamentais e outros temas. Porto Alegre: Livraria do Advogado, 2013, p. 252.

 

 
Assumindo como correta a percepção comum de que há distinção entre direitos humanos e direitos fundamentais — aqueles 

(os direitos humanos) constituindo uma categoria ético-jurídica decorrente do direito natural, portanto, independentes de qualquer 

legislação, qualquer título jurídico ou qualquer tradição, e estes (os direitos fundamentais) constituindo direitos do ser humano 

reconhecidos e positivados na esfera do direito constitucional de determinado Estado nacional —, analise tal dicotomia, explicando 

como é possível defender que tais conceitos/expressões, bem como as representações neles contidas, podem traduzir ideias que podem 
ser, ao mesmo tempo, complementares (uma reforçando a outra) [valor: 1,50 ponto] e excludentes (uma enfraquecendo ou negando a 

outra) [valor: 0,40 ponto], conforme o ponto de vista do intérprete. 

 

Para tanto, analise, quanto ao plano de se tratar de ideias complementares, os seguintes aspectos: 

 ações negativas e positivas; 

 grau de definição em relação a valores universais; 

 importância nas sociedades multiculturais. 

Por fim, analise, quanto ao plano de se tratar de ideias excludentes, o seguinte aspecto: 

 a positivação como elemento enfraquecedor dos direitos humanos. 
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QUESTÃO 2  
 

 O imóvel objeto de um contrato de empreitada mista a preço global para a construção de uma 
grande edificação apresentou, alguns meses após a entrega, defeitos decorrentes da obra que, embora 
não necessariamente comprometessem a solidez e a segurança, geraram prejuízo considerável de ordem 
material ao tomador. 

 

 

Considerando a situação hipotética acima, faça o que se pede a seguir, de maneira justificada e fundamentada, com base na 

sistemática de direito civil. 
 

1 Conceitue contrato de empreitada e identifique sua natureza jurídica. [valor: 0,50 ponto] 

2 Explique a diferença entre empreitada marché à forfait e marché sur dévis, bem como a diferença entre a empreitada sob 

administração, de lavor e mista. [valor: 0,50 ponto] 

3 Esclareça qual é o prazo para o exercício da pretensão de responsabilidade civil pelos danos materiais na situação 

apresentada, de acordo com a atual jurisprudência do STJ. [valor: 0,90 ponto] 
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QUESTÃO 3  
 

 “A face mais evidente da crise atual do nosso federalismo é o acirramento da guerra fiscal, que 
esteve no centro das negociações políticas que ocorreram ao longo de todo o ano de 2013, com o 
objetivo de promover mudanças na sistemática de cobrança do ICMS nas operações interestaduais. (...) 
Em grande parte, as dificuldades encontradas para equacionar todos os conflitos associados a essa 
questão têm a ver com o fato de que a escalada da guerra fiscal é o sintoma do agravamento de uma 
crise que tem raízes mais profundas, que alimentam um processo de fragilização da posição dos estados 
em nossa Federação.” 

 
Fernando Rezende. Conflitos federativos: esperanças e frustrações. Belo Horizonte: Fórum, 2016, p. 37 (com adaptações). 

 

 

 

Considerando o fragmento de texto acima, que tem caráter unicamente motivador, e a importância de se discutir tema que tem 
diminuído a fatia dos estados na repartição do bolo fiscal nacional nos últimos anos, discorra acerca da guerra fiscal do ICMS. 

Ao elaborar seu texto, aborde os seguintes aspectos: 

 

1 o conceito de guerra fiscal do ICMS e suas consequências jurídicas e fiscais, inclusive no tocante ao financiamento de 

direitos fundamentais; [valor: 0,30 ponto] 

2 os requisitos jurídicos constitucionais mais referidos pela jurisprudência do STF que devem ser observados na criação válida 
de novos incentivos fiscais estaduais do ICMS; [valor: 1,10 ponto] 

3 a natureza jurídica dos convênios do Conselho Nacional de Política Fazendária — CONFAZ. [valor: 0,50 ponto] 
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QUESTÃO 4  
 

 A pesca profissional artesanal é uma atividade econômica relevante nos municípios do litoral 
amazônico brasileiro, visto que gera postos de trabalho e renda para uma parcela significativa da 
população local. Segundo dados do IBGE, o litoral paraense possui 123 comunidades pesqueiras ao longo 
de 562 km, distribuídas em mais de 17 municípios, com destaque para Bragança e Augusto Corrêa, que 
contam com reservas extrativistas marinhas em seus territórios. 

 Contudo, os pescadores artesanais são adversamente impactados pela poluição marítima, em 
especial pelos efeitos adversos de navios cargueiros, que transitam pela região para transporte de 
minério, grãos e cargas vivas. Uma das principais consequências dessa atividade é a alteração dos 
hábitats motivada por resíduos biológicos provenientes da movimentação das águas entre os portos, a 
água de lastro, a principal técnica utilizada a fim de manter o equilíbrio dos navios. 

 No município de Augusto Corrêa (PA), no ano de 2023, os pescadores passaram a observar a 
morte de cardumes tradicionalmente explorados logo após a passagem de navios pela região. Estudos 
preliminares indicaram que esses animais consumiram microalgas exóticas, possivelmente trazidas na 
água de lastro dos navios, de maneira a ter alterado esses ecossistemas aquáticos. O Ministério Público 
estadual notificou as empresas responsáveis pela contratação do serviço logístico das cargas para dar 
esclarecimentos de como se dava o descarte da água de lastro na região. Como resposta oficial, obteve a 
informação de que todos os navios observam os parâmetros da  Convenção Internacional para o Controle 
e Gestão da Água de Lastro e Sedimentos de Embarcações, que exige que seja realizada a troca oceânica 
da água de lastro, ou seja, a, no mínimo, 200 milhas de distância da costa onde se localizam os portos 
em que os navios irão lastrar, não podendo, assim, ser a eles atribuída eventual responsabilidade 
ambiental pela ocorrência da espécie exótica invasora que gerou impactos ambientais adversos na 
região, pois observam os parâmetros legais exigidos. 

 As associações de pescadores do município passaram a receber medidas assistenciais, estando eles 
impossibilitados de trabalhar e até mesmo de consumir os peixes, pois não há informações sobre o 
impacto do consumo das microalgas exóticas na saúde humana.

 

 

Com base na situação-problema acima apresentada, responda de que maneira o estado do Pará e os pescadores artesanais podem 

buscar a reparação civil pelos eventuais danos socioambientais causados pela liberação da água de lastro no município de Augusto 

Corrêa. Ao elaborar seu texto, atenda às seguintes determinações. 
 

1 Fundamente sua resposta nas disposições constitucionais e infraconstitucionais vigentes sobre a responsabilidade civil por 

dano ambiental, bem como na jurisprudência consolidada dos tribunais superiores sobre o tema. [valor: 0,30 ponto] 

2 Demonstre de que forma a teoria da responsabilização civil em matéria ambiental pode ser empregada pelo estado do Pará na 

situação-problema para buscar a responsabilização dos poluidores [valor: 0,80 ponto], bem como especifique o tipo de ação 

a ser proposta, quem deve figurar no polo passivo da ação e o tipo de pedido que poderia ser feito no caso da 
situação-problema. [valor: 0,60 ponto] 

3 Explique de que forma os pescadores podem buscar a reparação civil pelos danos ambientais materiais e morais individuais 

causados pela suspensão de suas atividades laborais. [valor: 0,20 ponto] 
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QUESTÃO 5  
 

Em relação ao processo trabalhista, atenda ao que se pede a seguir, de modo fundamentado, citando os dispositivos legais pertinentes. 

 

1 Quanto aos embargos do devedor (compreendidos como espécie do gênero embargos à execução), responda se é taxativo ou 

não o rol previsto no art. 884, § 1.º, da CLT, à luz da doutrina e da jurisprudência, apresentando ao menos um exemplo 

[valor: 0,90 ponto]; e disserte sobre a prescrição como matéria de defesa em face dos entendimentos sumulados do TST e do 
STF. [valor: 1,00 ponto] 
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